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CONTRATO Nº 002/2025 

21 de janeiro de 2025 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE, ENTRE SI, 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IACANGA DO ESTADO DE SÃO PAULO E A 
EMPRESA TEBAS CONSULTORIA LTDA 

 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE IACANGA, ESTADO DE SÃO 

PAULO, devidamente inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob nº 

46.137.477/0001-14, com sede na Av. das Acácias, nº 149, Jardim das Flores, Iacanga/SP, CEP 

17180-418, neste ato representada pela Prefeita, a Sra. APARECIDA DE FÁTIMA PINHEIRO, 

brasileira, solteira, advogada, portadora da cédula de identidade RG/Nº 9.289.879-8, e do 

CPF/MF/Nº 825.823.438-20, residente e domiciliada na Rua Nove de Julho, nº 802, Centro, em 

Iacanga, estado de São Paulo, nos uso de suas atribuições legais, doravante denominado 

parte CONTRATANTE;  do outro lado, a empresa TEBAS CONSULTORIA LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob n° 

25.263.535/0001-86, localizada na Rua José Valdinei de Carvalho, n° 136, Salas 03 e 04, 

Paulino Davanzzo III, CEP: 15.891-116, na cidade de Uchoa/SP, telefone: (17) 99757-7517, e-

mail: tebasconsultoria@gmail.com, neste ato representado pelo Sr. Michel José Sgobi Falcão, 

inscrito no CPF nº 474.997.158-84, portador da cédula de identidade nº 57.967.131-8, 

doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar este contrato, por força do 

presente instrumento baseado no Processo Licitatório n° 004/2025, decorrente da 

Inexigibilidade de Licitação 002/2025   e em observância às disposições da Lei n° 14.133/21 

e alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições a seguir 

enunciadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a consultoria em Administração Pública, com atuação 

nas áreas de Educação, Saúde, Assistência Social e Gestão de Convênios, para prestar serviços ao 

município de Iacanga/SP, conforme condições, especificações, quantidades e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.1.1. Detalhamento do objeto contratado consta no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO AMPARO LEGAL 

2.1. O objeto da contratação tem a natureza de serviço especializado, respaldado no inciso 

III do Art. 74 da Lei 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 

requisitos: 
 

3.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 
 

3.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com  informações 

de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
 

3.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração   mantém 

interesse na realização do serviço; 
 

3.2.4.  Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
 

3.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
 

3.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 

3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo 

ou Termo de Apostilamento, conforme o caso. 
 

3.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 
 

3.6. O contrato não poderá ser prorrogado, quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 
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4. CLÁUSULA QUARTA - MODELO DE EXECUÇÃO , GESTÃO CONTRATUAIS E GARANTIA DO 

SERVIÇO 

4.1.  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

4.2. Da Garantia Do Serviço 

4.2.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 

11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor); 

4.2.2. Não haverá exigência de garantia de execução, entendendo que os riscos assumidos 

pela contratada já estão previstos no modelo de prestação de serviços. 

4.3 Da fiscalização e Gestão do Contrato 

4.3.1. Fica indicado o senhor Hélio Sávio da Cunha Borba, Coordenador de Tributação 

Municipal, CPF nº 359.835.406-10, para atuar como Gestor do Contrato, e ficam indicados o 

senhor Gustavo Henrique Crepaldi, CPF nº 269.253.938-90 para atuar como fiscal por parte 

da Secretaria de Assistência Social, a senhora Ana Claudia Castro fantin, CPF nº 216.036.828-

80 para atuar como fiscal por parte da Secretaria de Educação, a senhora Karina de Moraes 

Abadala Rovere, CPF nº 215.929.708-93 para atuar como fiscal por parte da Secretaria de 

Saúde e o senhor Raul Faria Bazilio, CPF nº 454.680.438-58 para atuar como fiscal por parte 

da Diretoria e Licitações e Convênios. 

5. CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6. CLÁUSULA SEXTA — PREÇO 

 

6.1. O Valor anual da contratação é de R$ 58.800,00 (cinquenta e oito mil e oitocentos reais). 
 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE 

8.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 10/01/2025. 

8.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou outro índice que vier a substituí-lo, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

8.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

9.1. As partes que integrarão a relação contratual comprometer-se-ão a cumprir 

rigorosamente as obrigações diretamente elencadas a seguir, no intuito de alcançar os 

resultados pretendidos e preservação da qualidade na execução de seu objeto, bem como 

observar a legislação vigente, as normas de segurança e saúde do trabalho e os deveres 

indiretos intrínsecos a toda e qualquer contratação decorrentes dos princípios da função 

social do contrato e da boa-fé objetiva. 
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9.2. O Município de Iacanga, CONTRATANTE, obriga-se a: 

a) Viabilizar todas as condições internas necessárias à efetiva execução do objeto pela 

CONTRATADA, observadas as condições, especificações e obrigações fixadas no Termo de 

Referência e seus anexos;  

b) Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio de servidor ou equipe de 

fiscalização designada para este fim, e mediante processo administrativo de gestão e 

fiscalização, nos termos fixados no art. 117 da Lei 14.133/2021, do Decreto n.º 11.246/2022 e 

alterações posteriores; 

c) Exigir o cumprimento integral de todas as especificações técnicas, metodologias, etapas, 

prazos e demais condições gerais fixadas neste Termo de Referência; 

d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

e) Efetuar a liquidação e pagamento das despesas decorrentes da execução do objeto 

contratual, observadas as condições, prazos e valores proporcionais ao que fora efetivamente 

executado e aceito pela Fiscalização; 

f) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

g) Promover a eventual e tempestiva alteração contratual decorrente de fato superveniente 

no sentido de garantir os melhores resultados às finalidades públicas concretas tuteladas pela 

presente contratação, observados os limites legais; 

h) Garantir a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da presente contratação, 

mediante os institutos do reajuste, repactuação, atualização e revisão de preços, observando-

se os limites e condições legais, regulamentares e contratuais; 

i) Responder, no prazo de 30 dias, admitida a prorrogação motivada, formalmente a todos 

requerimentos apresentados pela CONTRATADA, particularmente quanto a pedidos de 

reajuste, repactuação, atualização e revisão de preços, ressalvados os requerimentos 
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manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

execução contratual. 

j) Receber formal e tempestivamente o objeto da presente contratação, observadas as regras 

contidas no Capítulo IX do Título III da Lei 14.133/93 e no Termo de Referência e seus anexos; 

k) Observar para que, durante a vigência da presente contratação, sejam mantidas todas as 

condições de habilitação e qualificação no procedimento de contratação direta, bem como a 

sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

l) Apurar a responsabilidade da CONTRATADA em casos de inadimplemento contratual, e 

aplicar as sanções cabíveis, mediante observância rigorosa do devido processo legal, 

observadas as regras contidas no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021, de 

regulamentações infralegais e internas e das regras específicas contidas no Termo de 

Referência; 

m) Extinguir a presente contratação nas hipóteses e normas fixadas no Capítulo VIII do Título 

III da Lei 14.133/2021, observadas as regras regulamentares vigentes, sempre à luz do 

princípio da preservação dos contratos; 

n) Em caso de extinção do contrato, adotar as medidas assecuratórias dos interesses públicos 

previstas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízos da adoção de outras medidas 

legalmente prevista e da apuração da responsabilidade e sancionamento da CONTRATADA 

em caso culpa; 

o) Declarar a nulidade da presente contratação em casos de irregularidades insanáveis, 

promovendo a apuração das responsabilidades e aplicando as sanções administrativos e 

perdas e danos cabíveis, observadas as diretrizes e normas contidas no Capítulo XI da Lei 

14.133/2021, as regras regulamentares vigentes e contratuais pactuadas entre as partes; 

p) Determinar a preservação da contratação, declarando as medidas corretivas necessárias e 

adequadas, nos casos de identificação de irregularidades sanáveis, nos termos previstos no 

Capítulo XI da Lei 14.133/2021, as regras regulamentares vigentes e contratuais pactuadas 

entre as partes; 

q) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do inadimplemento das obrigações pela CONTRATADA que gere danos ao 

erário; 
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r) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

s) Cumprir as demais obrigações dispostas no Termo de Referência e anexos. 
 

9.3. A CONTRATADA obriga-se a: 
 

a) Atender tempestiva e integralmente todas as solicitações da Gestão/Fiscalização da 

contratação, como também submeter-se as suas determinações legítimas e compatíveis com 

as obrigações legais, regulamentares e contratuais, prestando todo o esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 
 

b) Manter-se, durante o prazo de vigência desta contratação, em regulares condições de 

contratação, habilitação e qualificação exigidas no procedimento de contratação, como 

também em compatibilidade com as obrigações assumidas, fornecendo os documentos e 

informações necessárias para tal comprovação nos autos do processo de gestão e fiscalização 

contratual; 
 

c) Prestar todas as informações e apresentar a documentação necessárias para fins de 

liquidação e pagamento da despesa, observadas a legislação orçamentária e financeira 

vigente, as normas da Lei 14.133/2021 e as regras contratuais pactuadas; 

 

d) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 

e) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 
 

f) Cumprir as demais obrigações dispostas no termo de referência e seus anexos e 

documentos integrantes e vinculantes 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei ri° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
 

10.2. Dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6' da LGPD. 
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10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 
 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada 

acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES  ADMINISTRATIVAS 

11.1. As infrações e sanções encontram-se definidas no Termo de Referência, anexo a este 
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contrato e, em caso de eventual lacuna, aplicam-se todas as demais sanções da Lei n° 14.133, de 

2021 e demais legislações vigentes ao tempo da prática do ato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 
 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 
 

12.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 
 

12.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ri° 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

12.4.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

12.4.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato 
 

12.4.3.  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

12.5.3. Indenizações e multas. 
 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
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12.7. O contrato poderá ser extinto: 

 

12.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.' 14.133, de 2021); 
 

12.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com 

poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue 

na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente 

superior no âmbito do órgão contratante (art. 3', § 3', do Decreto n.' 7.203, de 4 de junho de 

2010). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte 

Dotação Orçamentária: 3.3.90.39.00, ficha 028. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS   OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

n' 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei ri' 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

ri° 14.133, de 2021. 
 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 
 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ri' 14.133, de 2021). 
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ri' 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.' 14.133, de 2021, e 

ao art. 8', §2', da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7', §3', inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

17.1.  Fica eleito o Foro da Cidade de Iacanga, Estado de São Paulo, como o competente para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei ri' 14.133/21, renunciando a outro por 

mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e acordadas, firmam as partes o presente instrumento em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, para que produza os efeitos jurídicos. 

 

 

 

APARECIDA DE FÁTIMA PINHEIRO 

Prefeita 

 

 

 

TEBAS CONSULTORIA LTDA 
Michel José Sgobi Falcão 

Sócio Proprietário 
 

 

 

Testemunhas: 

1) _______________________________          2) _______________________________ 

RG nº ..................................................                RG nº .................................................  
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